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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : BRUNO CARLOS BATISTA DIAS (PRESO)
ADVOGADO : JESSIKA ALVES ANTUNES FONTES - GO059305
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO 

DE REGIME. HISTÓRICO CARCERÁRIO CONTURBADO. 

EXAME CRIMINOLÓGICO DESFAVORÁVEL. AUSÊNCIA DE 

ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Esta Corte tem o entendimento de que o resultado desfavorável de 

exame criminológico justifica a negativa de progressão de regime por 

falta de requisito subjetivo.

2. A noção de bom comportamento abrange a valoração de elementos 

que não se restringem ao atestado emitido pela direção carcerária. 

A decisão do Juiz da VEC, que não é mero homologador de documentos 

administrativos, foi amparada em avaliação técnica que atestou a 

inaptidão do preso para retornar ao convívio social, bem como pelo 

histórico carcerário conturbado do agravante, que não retrata 

comportamento isolado ou antigo com efeitos permanentes, mas sim 

tendência contínua de indisciplina.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio 

Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 30 de setembro de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO 

DE REGIME. HISTÓRICO CARCERÁRIO CONTURBADO. 

EXAME CRIMINOLÓGICO DESFAVORÁVEL. AUSÊNCIA DE 

ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Esta Corte tem o entendimento de que o resultado desfavorável de 

exame criminológico justifica a negativa de progressão de regime por 

falta de requisito subjetivo.

2. A noção de bom comportamento abrange a valoração de elementos 

que não se restringem ao atestado emitido pela direção carcerária. 

A decisão do Juiz da VEC, que não é mero homologador de documentos 

administrativos, foi amparada em avaliação técnica que atestou a 

inaptidão do preso para retornar ao convívio social, bem como pelo 

histórico carcerário conturbado do agravante, que não retrata 

comportamento isolado ou antigo com efeitos permanentes, mas sim 

tendência contínua de indisciplina.
3. Agravo regimental não provido.

 

RELATÓRIO

BRUNO CARLOS BATISTA DIAS interpõe agravo regimental contra a 
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decisão da Presidência desta Corte, de fls. 88-92.

O apenado reitera o pedido de progressão de regime, pois foi emitido 

atestado de boa conduta carcerária, o histórico carcerário desabonador está 

reabilitado e laudos do exame criminológico não são conclusivos quanto sua 

inaptidão à reinserção social, apresentando pontos favoráveis.

O MPF opinou pela denegação do pedido.

VOTO

Mantenho a decisão agravada, e faço referência aos seus fundamentos 

para evitar repetição.

Prevalece nesta Corte o entendimento de que a noção de bom 

comportamento do reeducando abrange a valoração de elementos que não se 

restringem ao atestado emitido pela direção carcerária, sob pena de transformar o 

juiz em mero homologador de documentos administrativos.

No caso, a negativa de progressão de regime não é ilegal, está 

idoneamente amparada em decisão concretamente motivada, que indicou histórico 

carcerário conturbado (registro de nove fugas, descumprimento das condições do 

regime semiaberto, prática de novos crimes durante a execução) e conclusão 

desfavorável de exame criminológico para revelar a falta de mérito do apenado e 

do requisito subjetivo para o benefício. 

O Juiz destacou que a "avaliação técnica foi categórica ao atestar que 

PPL ainda não está apto a retornar ao convívio em sociedade" (fl. 79, grifei) e 

verifica-se que o reeducando, sequencialmente, praticou inúmeras faltas graves 

sempre que esteve em situação de menor vigilância, a última delas em 11/4/2022. 

A situação não retrata condutas isoladas ou muito antigas com efeitos perpétuos, 

mas tendência de indisciplina e risco à sociedade em hipótese de reinserção 

prematura.

Não há falar em ilegalidade, pois "o resultado desfavorável de exame 
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criminológico justifica a negativa de progressão de regime por falta de requisito 

subjetivo" (AgRg no HC n. 848.737/SP, relator Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., 

julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023). No mesmo sentido, cito o AgRg no HC 

n. 870.417/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

5/12/2023, DJe de 12/12/2023.

Para modificar a conclusão do exame criminológico e os fundamentos 

utilizados pelas instâncias ordinárias "mostra-se necessário o reexame de matéria 

fático-probatória, providência inadmissível na via estreita do habeas 

corpus" (AgRg no HC n. 827.256/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 

Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 11/10/2023).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 923.519 / GO
Número Registro: 2024/0225623-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
03491944420118090175 3491944420118090175 53542531120248090000

Sessão Virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JESSIKA ALVES ANTUNES FONTES
ADVOGADO : JESSIKA ALVES ANTUNES FONTES - GO059305
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : BRUNO CARLOS BATISTA DIAS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNO CARLOS BATISTA DIAS (PRESO)
ADVOGADO : JESSIKA ALVES ANTUNES FONTES - GO059305
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/09/2024 
a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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